S3-TE01
Fl. 143

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELLHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
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Processo n 10280.900500/2008-63

Recurso n Voluntario

Acbrdion’ 3801-000.680 — 1" Turma Especial

Sessao de 28 de fevereiro de 2011

Matéria Compensacao

Recorrente CIKEL BRASIL VERDE MADEIRAS LTDA.
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracao: 01/01/2004 a 31/01/2004
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVA.

Cabe ao contribuinte o dnus de comprovar as alegacdes que oponha ao ato
administrativo. Inadmissivel a mera alegacao da existéncia de um direito.

COMPENSACAO TRIBUTARIA

Somente os créditos liquidos e certos sdo passiveis de compensagdo nos
termos do artigo 170 do Codigo Tributario Nacional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

Flavio de Castro Pontes - Presidente.

Arno Jerke Junior - Relator.

(assinado digitalmente)

Sidney Eduardo Stahl — Relator designado ad hoc.
EDITADO EM: 08/07/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Magda Cotta Cardozo
(Presidente), Flavio de Castro Pontes, Andréia Dantas Lacerda Moneta, Arno Jerke Junior, José
Luiz Bordignon
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PROVA.
 Cabe ao contribuinte o ônus de comprovar as alegações que oponha ao ato administrativo. Inadmissível a mera alegação da existência de um direito.
 COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA
 Somente os créditos líquidos e certos são passíveis de compensação nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Flávio de Castro Pontes - Presidente. 
 Arno Jerke Junior - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Sidney Eduardo Stahl � Relator designado ad hoc.
 EDITADO EM: 08/07/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Magda Cotta Cardozo (Presidente), Flávio de Castro Pontes, Andréia Dantas Lacerda Moneta, Arno Jerke Junior, José Luiz Bordignon 
  Trata o presente processo de PER/DCOMP transmitido em 21.07.2004, através do qual foi efetivada a compensação de débitos da interessada acima identificada, com crédito de PIS/Pasep referente a pagamento indevido, no valor de R$ 34.957,9, recolhido através de DARF em 13.02.2004.
A DRF/Belém, através de despacho decisório eletrônico, considerou não-homologada a referida compensação, em virtude do DARF apontado haver sido integralmente utilizado na quitação de débito da empresa.
Cientificada em 05.05.2008 (fl. 19) a interessada apresentou manifestação de inconformidade na qual informa que, após haver confessado em DCTF e quitado o débito, constatou que o valor real a ser pago seria menor, motivo pelo qual efetuou a retificação de sua declaração e de seu Dacon, utilizando o crédito resultante no PER/DCOMP ora em análise.
A DRJ julgou improcedente a manifestação de inconformidade com base no seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/01/2004 
DÉBITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO. ERRO. ÔNUS DA PROVA.
O crédito tributário também resulta constituído nas hipóteses de confissão de dívida previstas pela legislação tributária, como é o caso da DCTF.
Tratando-se de suposto erro de fato que aponta para a inexistência do débito declarado, o contribuinte possui o ônus de prova do direito invocado.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido.
Não concordando com essa decisão a recorrente apresenta Recurso Voluntário apontando as mesmas razões que as apontadas na Manifestação de Inconformidade.
É o Relatório.
 Conselheiro Sidney Eduardo Stahl, Redator Designado ad hoc.
Deixo consignado, de plano, que fui designado redator ad hoc para formalizar o presente acórdão, conforme despacho abaixo colacionado, fls.:
Tendo sido constatado pela Secretaria da Câmara que o acórdão referente ao processo acima especificado está pendente de formalização e com base na atribuição deferida pela art. 17 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22 de junho de 2009 RICARF, designo o Conselheiro Sidney Eduardo Stahl redator ad hoc para formalizar o Acórdão nº 380100.675, de 28/02/2011, tendo em vista que o relator, Conselheiro Arno Jerke Junior, não mais compõe o colegiado.
O recurso é tempestivo e reúne os demais pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele se conhece.
É verdade, conforme tenho e manifestado reiteradamente, que os malfadados �despachos eletrônicos� não correspondem ao mais adequado mecanismo de prestação de informações ao contribuinte/cidadão. Sabemos que as decisões devem ser suficientemente motivadas, não bastando que nelas se tenha um �porque sim� ou um �porque não� para dar-lhes validade, ou, como em casos semelhantes em �tem� ou �não tem� crédito.
Entretanto, no caso em concreto, não é o que se opera.
Lembremo-nos que estamos diante de um pedido de compensação e que cabe ao contribuinte, no mínimo, informar a origem de seu crédito, o Contribuinte administrado deve apresentar as provas do seu direito creditório. Trata­se de postulado do Código de Processo Civil, subsidiariamente aplicável ao PAF, vejamos:
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I ­ ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
II ­ ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Art. 396. Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os documentos destinados aprovar­lhe as alegações.
No processo administrativo fiscal, tem­se como regra que cabe àquele que pleiteia o direito, provar os fatos, prevalecendo o princípio de que o ônus da prova cabe a quem dela se aproveita. Portanto, no caso em apreço, compete ao sujeito passivo. À ora Recorrente, a comprovação de que preenche os requisitos para fruição do ressarcimento.
Ademais, do mesmo modo que o Decreto nº 70.235/1972 estabelece, em seu artigo 9°, a obrigatoriedade da autoridade fiscal traduzir por provas os fundamentos do lançamento, também atribui ao contribuinte, no inciso III do artigo 16, o ônus de comprovar as alegações que oponha ao ato administrativo. Em verdade, este dispositivo legal apenas transfere, para o processo administrativo fiscal, o sistema adotado pelo Código de Processo Civil, que, em seu artigo 333, ao repartir o ônus probandi, o faz inadmitindo a mera alegação e a negação geral.
Assim, na hipótese da compensação pleiteada, recai sobre a interessada o ônus de provar a pretensão deduzida. Logo, é imprescindível que as provas e argumentos sejam carreados aos autos, no sentido de refutar o procedimento fiscal, se revistam de toda força probante capaz de propiciar o necessário convencimento e, conseqüentemente, descaracterizar o que lhe foi imputado pelo fisco.
Do exame desse litígio administrativo, verifica-se que a Recorrente, apesar de ter apresentado Recurso Voluntário muito bem redigido, não apresentou sequer um demonstrativo de cálculo do seu crédito, de que sorte o pedido de compensação nos moldes requeridos não deve prosperar.
Consigne-se que o artigo 170 da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional) estabelece como requisito para compensação que o crédito seja líquido e certo.
No caso em discussão, o direito creditório não se apresentou líquido e certo, pois a requerente não comprovou por meio de demonstrativos, da escrituração fiscal e dos lançamentos contábeis ou quaisquer outros documentos o valor de seu crédito.
Nesse sentido voto por julgar improcedente o presente Recurso Voluntário,
Sidney Eduardo Stahl � Relator ad hoc
 
 




Relatorio

Trata o presente processo de PER/DCOMP transmitido em 21.07.2004,
através do qual foi efetivada a compensacao de débitos da interessada acima identificada, com
crédito de PIS/Pasep referente a pagamento indevido, no valor de R$ 34.957,9, recolhido
através de DARF em 15.02.2004.

A DRF/Belém, através de despacho decisério eletrdnico, considerou ndo-
homologada a referida compensagao, em virtude do DARF apontado haver sido integralmente
utilizado na quitagio de débito da empresa.

Cientificada em 05.05.2008 (fl. 19) a interessada apresentou manifestacdo de
inconformidade na qual informa que, ap6s haver confessado em DCTF e quitado o débito,
constatou que o valor real a ser pago seria menor, motivo pelo qual efetuou a retificagao de sua
declaracdo e de seu Dacon, utilizando o crédito resultante no PER/DCOMP ora em analise.

A DRJ julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade com base no
seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragdo: 01/01/2004 a 31/01/2004

DEBITO TRIBUTARIO. CONSTITUICAO. ERRO. ONUS DA
PROVA.

O crédito tributario também resulta constituido nas hipoteses de
confissdo de divida previstas pela legislagdo tributdria, como é o
caso da DCTF.

Tratando-se de suposto erro de fato que aponta para a
inexisténcia do débito declarado, o contribuinte possui o 6nus de
prova do direito invocado.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido.

Nao concordando com essa decisdo a recorrente apresenta Recurso
Voluntario apontando as mesmas razdes que as apontadas na Manifestacdo de Inconformidade.

E o Relatorio.
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Voto

Conselheiro Sidney Eduardo Stahl, Redator Designado ad hoc.

Deixo consignado, de plano, que fui designado redator ad hoc para formalizar
o presente acordao, conforme despacho abaixo colacionado, fls.:

Tendo sido constatado pela Secretaria da Camara que o acorddo
referente ao processo acima especificado estd pendente de
formaliza¢do e com base na atribuig¢do deferida pela art. 17 do
Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22 de
junho de 2009 RICARF, designo o Conselheiro Sidney Eduardo
Stahl redator ad hoc para formalizar o Acorddo n° 380100.675,
de 28/02/2011, tendo em vista que o relator, Conselheiro Arno
Jerke Junior, ndo mais compoe o colegiado.

O recurso ¢ tempestivo e reune os demais pressupostos de admissibilidade,
razao pela qual dele se conhece.

E verdade, conforme tenho e manifestado reiteradamente, que os malfadados
“despachos eletronicos” ndo correspondem ao mais adequado mecanismo de prestacao de
informacdes ao contribuinte/cidaddo. Sabemos que as decisdes devem ser suficientemente
motivadas, ndo bastando que nelas se tenha um ‘porque sim’ ou um ‘porque ndo’ para dar-lhes
validade, ou, como em casos semelhantes em “tem” ou “ndo tem” crédito.

Entretanto, no caso em concreto, nao € o que se opera.

Lembremo-nos que estamos diante de um pedido de compensacao e que cabe
ao contribuinte, no minimo, informar a origem de seu crédito, o Contribuinte administrado
deve apresentar as provas do seu direito creditorio. Trata-se de postulado do Coédigo de
Processo Civil, subsidiariamente aplicavel ao PAF, vejamos:

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:
1 - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II - ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo
ou extintivo do direito do autor.

Art. 396. Compete a parte instruir a peti¢do inicial (art. 283), ou
a resposta (art. 297), com os documentos destinados aprovar-lhe
as alegagoes.

No processo administrativo fiscal, tem-se como regra que cabe aquele que
pleiteia o direito, provar os fatos, prevalecendo o principio de que o 6nus da prova cabe a quem
dela se aproveita. Portanto, no caso em aprego, compete ao sujeito passivo. A ora Recorrente, a
comprovagdo de que preenche os requisitos para fruicdo do ressarcimento.



Ademais, do mesmo modo que o Decreto n® 70.235/1972 estabelece, em seu
artigo 9°, a obrigatoriedade da autoiidade fiscal traduzir por provas os fundamentos do
langamento, também atribui ao contribuinte, no inciso III do artigo 16, o 6nus de comprovar as
alegacdes que oponha ao ato adminisirativo. Em verdade, este dispositivo legal apenas
transfere, para o processo administrativo fiscal, o sistema adotado pelo Cddigo de Processo
Civil, que, em seu artigo 333, o repartir o 6nus probandi, o faz inadmitindo a mera alegagado e
a negacao geral.

Assim, na hipotese da compensagdo pleiteada, recai sobre a interessada o
onus de provar a pretensao deduzida. Logo, ¢ imprescindivel que as provas e argumentos sejam
carreados aos autos. no sentido de refutar o procedimento fiscal, se revistam de toda forca
probante capaz d¢ propiciar o necessario convencimento e, conseqiientemente, descaracterizar
o que Jhe foi imputado pelo fisco.

Do exame desse litigio administrativo, verifica-se que a Recorrente, apesar de
ter apresentado Recurso Voluntdrio muito bem redigido, ndo apresentou sequer um
demonstrativo de calculo do seu crédito, de que sorte o pedido de compensacdo nos moldes
requeridos ndo deve prosperar.

Consigne-se que o artigo 170 da Lei n® 5.172, de 25/10/1966 (Codigo
Tributario Nacional) estabelece como requisito para compensacao que o crédito seja liquido e
certo.

No caso em discussdo, o direito creditério ndo se apresentou liquido e certo,
pois a requerente ndo comprovou por meio de demonstrativos, da escrituracdo fiscal e dos
lancamentos contabeis ou quaisquer outros documentos o valor de seu crédito.

Nesse sentido voto por julgar improcedente o presente Recurso Voluntario,

Sidney Eduardo Stahl — Relator ad hoc



